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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS 
DE PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE. JORNADA DE TRABALHO 
LIMITADA EM 24 HORAS SEMANAIS, NOS TERMOS DO  ART. 14 DA LEI 
7.394/1985. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO 
SERVIDOR DESPROVIDO.

1.  Cinge-se a controvérsia posta em exame a saber se  é 
legítima a cumulação de cargos na forma prevista pelo art. 37, XVI da Constituição 
Federal, não obstante a jornada máxima de 24 (vinte e quatro) horas semanais atribuída 
aos Técnicos em Radiologia pela Lei 7.394/1985.

2.   A Lei Federal 7.394/1985, ao regular e estabelecer 
normas sobre o exercício da profissão de Técnico em Radiologia, previu, em seu art. 14, 
a limitação da carga horária semanal em 24 horas, considerando o fato de que esses 
profissionais são submetidos a uma tecnologia insalubre, cuja exposição acima do 
permissivo legal pode causar sérios danos à saúde. 

3.   Assim, em que pese o art. 37, inciso XVI, alínea c 
da Constituição Federal possibilitar aos profissionais de saúde a acumulação de dois 
cargos ou empregos na área de saúde, desde que haja compatibilidade de horários, é 
inadmissível a acumulação de dois cargos de Técnicos em Radiologia fora da limitação 
da jornada de trabalho previsto no referido dispositivo infraconstitucional, visto que, 
acaso ultrapassado tal limite, restaria violado o direito à saúde e integridade física, 
insculpido na Constituição Federal, que é indisponível,  em função do bem comum maior 
a proteger. Nesse sentido: AgRg no AREsp 341.145/SC, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJe 18.2.2014 e AgRg no AgRg no AREsp 138.186/PE, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2012.

4.   Agravo Interno do Servidor a que se nega 
provimento.

   
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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Superior Tribunal de Justiça
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 15 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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